
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.677 - SC (2015/0127944-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : APUFSC - SINDICAL SINDICATO DOS PROFESSORES DAS 

UNIVERSIDADES FEDERAIS DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO E OUTRO(S)

 LUCIANO CARVALHO DA CUNHA 
 FABRÍZIO COSTA RIZZON 
 RAFAEL CAMPOS DE OLIVEIRA 

RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - UFSC 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO PRÉ-ESCOLAR. 
REAJUSTE. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que não cabe ao Poder Judiciário 
determinar a correção do valor do auxílio pré-escolar, sob pena de indevida 
ingerência na esfera de competência do Poder Executivo.
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.677 - SC (2015/0127944-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : APUFSC - SINDICAL SINDICATO DOS PROFESSORES DAS 

UNIVERSIDADES FEDERAIS DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO E OUTRO(S)
   LUCIANO CARVALHO DA CUNHA 
   FABRÍZIO COSTA RIZZON 
   RAFAEL CAMPOS DE OLIVEIRA 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - UFSC 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO DO VALOR 
DO AUXÍLIO PRÉ-ESCOLAR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339 DO 
STF. DECISÃO MANTIDA.

Cabe tão-somente ao Poder executivo fixar os valores 
respeitantes ao auxílio pré-escolar, e qualquer ingerência do Poder Judiciário 
neste tópico implica interferência indevida de um Poder da Federação noutro. 
Inteligência da Súmula nº 339 do Supremo Tribunal Federal. Precedente da Corte.

Agravo a que se nega provimento.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 535 do Código de Processo Civil, 54, IV, da Lei 8.069/1990, arts. 4º, 7º e 

8º, caput e parágrafo único, do Decreto 997/1933,  1º da Lei 9.870/1999 e art. 2º, caput, da 

Lei 9.784/1999.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 274-282.

É o relatório.      
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.6.2015.        

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
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VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

O Superior Tribunal de Justiça entende que não cabe ao Poder Judiciário 

determinar a correção do valor do auxílio pré-escolar, sob pena de indevida ingerência na 

esfera de competência do Poder Executivo.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO 
PRÉ-ESCOLAR. REAJUSTE. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos.

2. Esta Corte firmou compreensão no sentido de que não cabe ao 
cabe ao Poder Judiciário determinar a correção do valor do auxílio pré-escolar, 
sob pena de indevida ingerência na esfera de competência do Poder Executivo. 
Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1343041/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 04/02/2014).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO 
PRÉ-ESCOLAR. VERBA INDENIZATÓRIA. CORREÇÃO PELO 
JUDICIÁRIO. INGERÊNCIA NAS ATRIBUIÇÕES DO EXECUTIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 339/STF. ALEGADA 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.

1. Na origem, trata-se de ação ordinária visando à correção anual 
do auxílio pré-escolar recebido pelos susbstituídos do ora agravante, pedido este 
julgado improcedente nas instâncias ordinárias.

Insuscetível de revisão o referido entendimento, porquanto a 
jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido da impossibilidade de correção 
ou majoração de tais auxílios pelo Judiciário, por configurar indevida ingerência na 
esfera exclusiva do Poder Executivo. Aplicação da Súmula 339/STF.

2. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido se pronuncia de modo inequívoco e suficiente sobre a questão 
posta nos autos.
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Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1329176/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 29/10/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. AUXÍLIO PRÉ-ESCOLAR. REVISÃO DO 
VALOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF.

1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC.

2. A concessão, pelo Poder Judiciário, de equiparação ou reajuste 
dos valores do auxílio pré-escolar dos servidores públicos encontra óbice na 
Súmula 339/STF, por implicar invasão da função legislativa.

Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1325113/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/10/2013).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0127944-7 REsp 1.535.677 / SC

Números Origem:  50183663020134047200  SC-50183663020134047200

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : APUFSC - SINDICAL SINDICATO DOS PROFESSORES DAS 
UNIVERSIDADES FEDERAIS DE SANTA CATARINA

ADVOGADOS : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO E OUTRO(S)
LUCIANO CARVALHO DA CUNHA
FABRÍZIO COSTA RIZZON
RAFAEL CAMPOS DE OLIVEIRA

RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - UFSC

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Assistência Pré-escolar

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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